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PREMISSAS

A Administração para o Desenvolvimento, entendida como 
a mobilização global das energias nacionais no sentido de as
segurar a viabilidade econômica, social, política e adminis
trativa do Brasil, como potência mundial a curto prazo — ou 
seja, no breve espaço de uma geração — , é, sem sombra de 
dúvida, o aspecto mais importante da nossa recente evolução 
histórica.

Com o encerramento da Segunda Guerra Mundial, a Nação 
despertou, por assim dizer, da estagnação característica dos 
países periféricos e marginalizados.

Sob o impacto das novas condições oriundas da acele
ração do progresso científico e tecnológico, o País inteiro foi 
conscientizado e motivado pelos imperativos da sobrevivência 
e da necessidade de recuperar o tempo perdido.

É bem  ve rdade  que, desde a revo lução  de 1930, alguns 
e s fo rços  co n s id e rá ve is  se e fe tua ram  no co nce rn en te  ao p ro 
cesso  de s u b s titu iç ã o  de im portações , in d us tria liza ção  in c i
p ien te  e tím ida , m odern ização  do s is tem a  a dm in is tra tivo  da 
U nião, im p lan ta ção  de um a in fra -e s tru tu ra  de ene rg ia , tra n sp o r
tes e com u n ica çõe s , e reação  co n tra  as desa len tadoras  es ta 
tís ticas , que  reve lavam , em co e fic ie n te s  d ram á ticos , as zonas 
de som bra  das p op u laçõ e s  in te rio ran as  re ta rdadas, das m as
sas ru ra is  e u rbanas desass is tidas , —  e s tigm a tiza da s  pe lo  ana l



fabetismo, pelas endemias e pela subnutrição —  em síntese, o 
trágico circulo vicioso da pobreza crônica e do atraso.

o .,rh f 1930 a J 964, com a explosão dos índices demográficos 
fntorn« 0 df.sP.ertar das potencialidades de um mercado 
interno em condiçoes de sustentar a expansão e irreversibili- 
S e, d0 processo de industrialização, o advento das Univer- 

e d® u™a mentalidade empresarial mais arrojada, atra
vessou o Brasil períodos sumamente difíceis —  oscilações
ootJhnSr^ 'S que ameaÇaram- inclusive, a unidade nacional, a 
estabilidade e segurança das instituições.

ni. . J ® ria oci° f °  enumerar e cotejar, simultâneamente, com os
nrrawoe S° S dos’ 0 elenco das perturbações ocorridas, as

í í f6? T 6’ ~  felizmente para o Brasil — tiveram o res-
nnp QO n rt controlad°. anulando-se, destarte, desastres 
que se presumia ameaçadores e inevitáveis.

riac reco/ dar: todavia, a periculosidade remanescente
in<^t?çfoit^fSíPar* j Mas’ a Perer|e desorientação de políticos 
rili7anto n f ’ ™strados e vorazes, perdidos numa forma este- 

al|enaçao, desperdiçando tempo e uma possível 
mHfl n3 reall_zadora> que melhor destinação teria, se apli- 

. ecuçao de um projeto nacional de desenvolvimento.

PARÂMETROS

a n p ^ H / i í 3,530, 6̂ 6110'011' nas fases críticas e turbulentas,
Dreendenteq p n í í .S e 0 desPreP_aro das elites dirigentes, sur-
ver à qiia mono0 8S cond'Ções de capacitação para resol-
níaenas nu rp^n3’ Sfem prec!sar de importar modelos alie-
dos nrnhipmac 6I- 3 formulaÇões exóticas — o aglomerado
brasileiro- n mraH30101!?13' Trata' se de um autêntico milagre
tacto M  2a ® solu<?ões brasileiras” , de feliz adap-
unturas p Í Í  S condiÇ°es adversas, mesmo em con-

i u m r n n d P m e  “ beco sem saída” , que tanto 
surpreendem os investigadores das nossas realidades.

humanos p natnPif-f3 potencialidade, em têrmos de recursos 
realizarõpq imn r«  ’ Possibilitando à Nação levar a efeito 
zoáve? con fiLn^ n ° n,anteS que autorizam uma atitude de ra-
de Administração par^ ^ e s e n v o M m lm ? 3 P° " ,iCa braS" e'ra

de a ^u ís " p íâm etros básicís8* " 18"*0 d8SSa P° " tiCa 9m fU" 5ã°

mpntn iJ)8t,tuclonallzado, isto é, o desenvolvi
mento colimado terá de ser forçosamente planificado, como



um sistema integrado, abrangendo a totalidade dos fatores, 
tanto no concernente à metodologia técnica (estratégia, opera
ção, avaliação do desempenho e “ feedback” —  elaboração, 
execução, revisão e realimentação — como no que se refere 
às respectivas áreas e níveis de execução (nacional, regional, 
local, global e setorial).

2) Capacidade de auto-sustentação e ritmo acelerado, isto 
é, as razões de ser e suprema motivação da Administração para 
o Desenvolvimento consistem primordialmente na obsessão de 
queimar etapas, superar ou ultrapassar os famosos hiatos 
(“ technological and managerial gaps” ), mediante criação, a 
curto prazo, de uma tecnologia autóctone, um “ know-how” 
próprio.

Os fatores precondicionantes de um desenvolvimento pla- 
nificado, acelerado e autopropulsionado dependem, por sua 
vez, de uma poderosa infra-estrutura de pesquisa, ensino, pro
fissionalização técnico-científica, racionalidade econômica e 
modernização administrativa.

IDÉIA-FÔRÇA

A Administração para o Desenvolvimento tem sido a ob
sessão de todos os governos, notadamente nos países do cha
mado Terceiro Mundo, além de constituir um tema predomi
nante de pesquisa no âmbito das ciências econômicas e ad
ministrativas.

Os economistas, engenheiros, técnicos de administração, 
estatísticos, informatas, empresários, gerentes e autoridades 
em geral do mundo inteiro buscam desesperadamente respostas 
e explicações satisfatórias para os enigmas e fatores respon
sáveis pelos níveis de renda per capita de alguns raros países 
e respectivas taxas de crescimento exponencial. Principal
mente quando alguns dêsses países emergiram completamente 
arrasados dos escombros da Segunda Guerra Mundial, além de 
carecerem de recursos naturais e matérias-primas estratégicas
— casos do Japão, da Alemanha Ocidental, da Itália e da Fran
ça, entre outros.

A análise dos grandes "desafios” do nosso tempo eviden
cia como componente básica das taxas de crescimento do PIB, 
além do capital e do trabalho, o progresso tecnológico. Sôbre
o assunto, comentando o ensaio de Edward Denison “ The Re
sidual Factor and Economic Growth” (OECD), assim se ma
nifestou o Ministro João Paulo dos Reis Velloso: “ . . . a  acele
ração do crescimento do produto global depende da aceleração



do crescimento do estoque de capital, da mão-de-obra empre
gada e daquele famoso fator residual, ou “ input”  invisível, que 
genèricamente denominamos progresso tecnológico, porque 
explica tôda a expansão do PIB que não é devida aos aumentos 
simplesmente quantitativos dos fatores capital e trabalho. Êsse 
insumo invisível constitui o resultado de três fôrças: a melhoria 
qualitativa da mão-de-obra, em conseqüência da educação; o 
“ management” , ou seja, o fator organização empresarial e go
vernamental; e o progresso tecnológico, em sentido estrito, re
sultante da pesquisa científica transformada em inovação, para 
constituir, na prática, novos métodos de produção” , (in Ciclo 
de Conferências promovido pela Fundação Manoel João Gon
çalves, novembro de 1968; “ Educação, Desenvolvimento e 
Transformação Social” .)

FATÔRES DE GERMINAÇÃO, INTER-RELACIONAMENTO
E CONVERGÊNCIA

Se fôsse possível resumir os fatores de germinação, inter- 
relacionamento, convergência e fortalecimento da Administra
ção para o Desenvolvimento em três grupos principais, seriam 
naturalmente selecionadas as conquistas científicas e tecnoló
gicas enumeradas por Ralph Cordiner, ex-Presidente da Gene
ral Electric Company: 1) a energia nuclear; 2) a automação; e
3) o computador.

When the history of our age is written it will record three 
profoundly important technological developments: (1) nuclear 
energy wich tremendously increases the amount of energy avail- 
able to the world’s work; (2) automation, wich greatly increases 
man s ability to use tools; and (3) the Computer, which multi- 
plies man s ability to do mental work.”  (Ralph Cordiner, Presi- 
dent, General Electric Company, “ The Impact of the Computer 
on Curricula of Colleges of Busines Administration” —  in ADP 
^  'n" ° ductl0n t0 Automated Data Processing” , ROBERT C. 
LANGENBACH, Professor, San Diego State College Prentice- 
Hall, Inc. Englewood Cliffs, N. J. 1968).

Coexistem, no entanto, estreitamente inter-relacionadas inú
meras outras fôrças, acontecimentos e fatôres, convergentes 
e/ou conflitantes, cuja indicação se torna imperiosa para uma 
compreensão realista do fenômeno, que se integra no contexto 
das profundas transformações que estão radicalmente modifi
cando a fisionomia do planêta e provocando uma transformação 
integral dos estilos de vida, escalas de valores e normas de 
atuação nesta fase decisiva do mundo contemporâneo.



Assim é que sociólogos e historiadores costumam desta
car, no elenco dos principais episódios dos últimos 35 anos, os 
fatos a seguir enumerados:

1 — a explosão da bomba atômica em Los Alamos, a 16 
de julho de 1945, lançada já em agôsto do mesmo ano sôbre 
Hiroshima e Nagasaki;

2 — a derrota das potências do Eixo e a repulsa universal 
das desumanas concepções do totalitarismo estatal;

3 —  a criação da ONU pela Carta de São Francisco, de 26 
de junho de 1945;

4 — a decadência das soberanias nacionais tornadas ob
soletas em face da polarização do mundo em tôrno de núcleos 
antagônicos de suporpotências. O Ocidente, sob a liderança 
dos Estados Unidos e países periféricos, e, no extremo oposto, 
a União das Repúblicas Socialistas Soviéticas, apoiada num 
anel de satélites. Admite-se, contudo, a remota possibilidade 
de um terceiro núcleo, possivelmente a China, depois do seu 
advento como potência termonuclear, assenhoreando-se, num 
ritmo surpreendente, dos segredos da mais avançada tecnolo
gia, inclusive nos domínios da eletrônica, da cibernética e da 
astronáutica;

5 —  a oscilação, entre aquêles núcleos antagônicos, das 
massas inquietas, impacientes e frustradas do mundo subde
senvolvido, que ainda não logrou coesão, traumatizado pelas 
tensões e vulnerabilidades típicas dos países que o constituem;

6 —  o estabelecimento das pré-condições para liquidação 
do colonialismo, e o aparecimento na África e na Ásia de uma 
constelação de novos Estados maciçamente engajados na luta 
contra os fatores negativos que os chumbam à pobreza, ao anal
fabetismo, à fome crônica, às endemias, à instabilidade política, 
à violência e explosão das contradições internas que ameaçam 
desagregá-los;

7 —  a conscientização universal dos problemas do subde
senvolvimento gerando uma ofensiva global de governos e po
vos no sentido de erradicá-lo. As Encíclicas “ Mater et Magistra” 
do Sumo Pontífice João XXIII e a “ Populorum Progressio" do 
Papa Paulo VI configuram a demonstração concreta dessa cons
ciência;

8 —  os esforços multinacionais de modernização da admi
nistração pública e privada, como fator condicionante do êxito 
de quaisquer reformas ou planos. Em conseqüência, a crescente 
importância da profissionalização em todos os níveis, a utili



zação e prestígio dos Sistemas no campo das ciências admi
nistrativas e dos administradores profissionais — os técnicos 
que as interpretam e aplicam — tanto nas esferas governamen
tais como na órbita empresarial privada;

® a fantástica aceleração do progresso em tôdas as 
areas do conhecimento humano, quer no tocante às ciências 
puras teóricas e especulativas, como no âmbito das ciências 
aplicadas. Seria impossível enumerar nos limites pré-estabele- 
cidos de um artigo condensado, as conquistas realizadas que 
se traduzem em empreendimentos, como o radar, a televisão, 
a eletrônica, a tecnologia dos computadores, a automação, a 
ciDernetica, os bancos de estocagem e teleprocessamento de 
dados, os superjatos, os mísseis, os raios “ laser” , e centenas 
de inventos que estão acelerando o ritmo da História e radical
mente alterando a natureza da civilização contemporânea.

O desenvolvimento da astronáutica, depois do lançamento
do primeiro Sputinik a 4 de outubro de 1957, o aparecimento
dos satehtes artificiais, a explosão das comunicações e da
informaçao científica, o advento da era espacial são, por assim
dizer, fenomenos que se desenrolam diante de nós e dos quais
começamos a bentir cs impactos preliminares num cenário dra*
ma ico de reformulação de todos os conceitos e valores hu
manos.

Advirta'®.e 9ue essa tentativa de resumo naturalmente defi- 
oion-f e su.bJeí lva serve, exclusivamente, para caracterizar o 
sigmticado intrínseco, as dimensões e o multirrelacionamento 

indicados. Nem seria lícito esquecer ou 
nmhiQn^Ir ne®se aglomerado, as modificações operadas na 

f  ICa- ?s as NaÇões, cujos destinos, estilos de
interesse estão sendo implacavelmente reformulados.

O fato é que, decorridos quase 27 anos das explosões que 
ulminaram Hiroshima e Naqasaki, precipitando o encerramen- 
o daquela catastrófica e estúpida guerra, os povos continuam 
raumatizados, em escala planetária, principalmente no cha

ma o 3. mundo subdesenvolvido, pela reação em cadeia da- 
que es acontecimentos, na expectativa de um futuro sombrio, 
ameaçado pelo apocalipse de um holocausto termonuclear.. •

REPERCUSSÕES PRELIMINARES DA ARRANCADA

No concernente ao nosso País, convém notar que as crises 
internas deflagradas no pós-guerra resultaram, em primeiro lu
gar, da fragilidade e inadequação das instituições vigentes —•



algumas com os alicerces apodrecidos e totalmente anacrô
nicas; outras, modorrando na estagnação e na ineficiência; 
quase tôdas, porém, em regime de baixa produtividade, alheias 
aos avanços científicos, tecnológicos ou, simplesmente, cultu
rais, e, conseqüentemente, marginalizadas nesta fase da evo
lução histórica.

As tensões e conflitos internacionais, exacerbados pela ra
dicalização das posições no entrechoque dos interêsses em jô- 
go, teriam, contudo, de interferir forçosamente. As repercussões 
foram profundas, atuando de preferência, e com maior inten
sidade, na aceleração do processo das transformações nacio
nais —  tanto no concernente aos problemas estruturais e bá
sicos da política, da administração e da economia, como nos 
vastos segmentos da cultura e do comportamento psicossocial 
da Nação.

Em meio aos sobressaltos das crises subjacentes e pro
longadas, o Brasil empreendeu, no entanto —  para usar a lin
guagem de W. W. Rostow — , o seu take-off, isto é, o arranco 
decisivo, embora tardio, no Roteiro do Desenvolvimento plani- 
ficado e autopropulsionado.

Caberia, aqui, uma breve digressão para relembrar os está
gios do crescimento a que se referem as cinco etapas do 
desenvolvimento na conceituação polêmica, mas altamente su
gestiva de Rostow: A Sociedade Tradicional. As Pré-condições 
para o Arranco. O Arranco. A Marcha para a Maturidade. A 
Era do Consumo em Massa. (In “ The Stages of Economic 
Growth —  A Non-Communist Manifesto” , 1959).

QUEM CORRER VAI FICAR ONDE ESTA;
QUEM PARAR VAI SER ATROPELADO

Ninguém pode ter ilusão; o desenvolvimento não é 
um processo tranqüilo, calmo, onde cada um de nós vai manter 
a sua posição. O desenvolvimento é um processo doloroso, di
fícil, trabalhoso, onde cada um de nós vai ter as suas posições 
sociais mudadas, porque o mundo à nossa volta está mudando. 
Quem correr vai ficar onde está; quem parar vai ser atropelado. 
Kssa é a noção clara do desenvolvimento; não existe outra; nós 
temos que produzir os desequilíbrios e temos de superar êsses 
desequilíbrios, porque nesta superação dos desequilíbrios é 
que iremos encontrando as nossas próprias saídas para a cons
trução da sociedade que desejamos. Uma sociedade em que a



expansão econômica seja simultânea à melhor distribuição de 
renda, ã participação de cada vez maiores contingentes de bra
sileiros no aumento do patrimônio comum, ou seja, do Produto 
Nacional.^ (Antônio Delfim Netto, Ministro da Fazenda —  in 

O Globo” , Panorama Econômico — 12 a 19-3-71).

Cumpre, no entanto, advertir, de acôrdo com os ensina
mentos de Sua Santidade Paulo VI, que . .o desenvolvimen
to nao se reduz a um simples crescimento econômico. Para 
ser autentico deve ser integral, quer dizer, promover todos os 
nomens e o Homem todo. Não aceitamos que o econômico se 
separe do humano” . Aliás, nenhum outro documento contem
porâneo logrou dimensionar, com maior profundidade e cla
reza, os problemas do desenvolvimento, do que a Encíclica “ Po- 
pu orum Progressio” , segundo a qual “ . . . o  Desenvolvimento 
H lrSü- j H°[Tlem é o ponto de partida para o desenvolvimento 
nm!?ari° ^  ^ umanidade.. Sendo o nôvo nome da Paz, é,
, a’ 0 desenvolvimento o único caminho viável para o mundo 

mocratico. ‘As aspirações do homem do nosso tempo — 
m onf’ c? *rcer’ realizar e possuir mais para ser mais —  sò- 

do desenvolvimento lograrão ser atingidas” — 
a o Sumo Pontífice em sua incomparável Mensagem.

META-SINTESE E OBJETIVOS BÁSICOS

A propósito, a chamada “ meta-síntese” resultante dos pla
nejamentos efetuados a partir de 1964 pretende incorporar, tra- 
uzir e adaptar ao meio brasileiro as doutrinas da “ Populorum 
rogressio. Os economistas do Ministério do Planejamento e 

or enaçao Geral tentaram defini-la como “ .. .aceleração do 
esenvo vimento sem prejuízo do indispensável controle da in-

6 ,a serv|Ç° da valorização do homem brasileiro. Desen- 
ento, portanto, como fator do progresso socia l . . . ”

a r 5nPH ? r!l0Amer! ! ^ nt> contexto das “ Metas e Bases para a 
r, r.hiQ» ;„„°^e»rn°  Documento divulgado em setembro de 1970), 
Roni'íhiina"* ^  definido com clareza pelo Presidente da 

. P .. : .' • ■ ' ~  Ingresso do Brasil no mundo desenvolvido, 
QÍQtK/amífnt °  secu'°  • Construir-se-á, no País, uma sociedade 
efetivamente desenvolvida, democrática e soberana, asseguran
do-se, assim, a viabilidade econômica, social e política do Brasil 
como grande potência” . “ || — Criação de condições para o 
funcionamento de um setor público moderno e eficiente, rever- 
tendo-se a tendencia, observada antes de 1964, para a deterio
ração dos serviços..



Esclarece o citado Documento (“ Metas e Bases” ):

. Na década de 70, essa tarefa global deverá consubs- 
tanciar-se num Projeto Nacional de Desenvolvimento, de que o 
povo não pode ser mero espectador e, sim, o protagonista prin
cipal, com vistas à realização de um plano de ação nacional 
para “ coordenar, integrar, catalizar nossos esforços.” Pressu- 
põe êsse projeto a capacidade para a tomada de grandes deci
sões com o fim de selecionar, estratègicamente, os setores e 
projetos de maior prioridade para garantir o poder de compe
tição do País no cenário internacional e sua determinação de 
integrar-se na comunidade dos Estados desenvolvidos, dentro 
de seus condicionamentos sócio-políticos. É, outrossim, fun
damental a concentração, nas áreas de alta significação, dos 
fatores básicos do Desenvolvimento, representados pela mão- 
de-obra, o capital, os recursos naturais, o progresso tecnológico. 
Com o objetivo de construir, no Brasil, a sociedade desenvol
vida, o projeto nacional considera três perspectivas: a perspec
tiva de médio prazo, mediante programa operativo para o pe
ríodo 1970/1973, dentro do presente mandato presidencial; a 
perspectiva da década, para o cumprimento de um decênio 
(1970/80) de real desenvolvimento; e a perspectiva de uma ge
ração, até o ano 2000, para a construção do Brasil plenamente 
desenvolvido...”  " . . .  o projeto nacional, como tarefa de 
uma geração de brasileiros, será executado por etapas, dentro 
do sistema de Planos Nacionais de Desenvolvimento instituído 
pelos Atos Complementares n.0*5 43 e 76 /69 . . . ”  .. Realiza
ção dos seguintes Objetivos Básicos, pelos quais se incremen
tará o processo de desenvolvimento, imprimindo-se-lhe auto- 
sustentação e preservando-se o seu sentido integrado: Cresci
mento Econômico: taxa crescente, que alcance no mínimo 7 a 
9% ao ano no período e evolua para 10%. A efetivação dessa 
meta colocará o Brasil entre os países de mais rápido cresci
mento do mundo, nos últimos tempos. Expansão do Emprêgo: 
Taxa crescente, elevando-se da recente média de 2,8% a 2,9% 
ao ano para a ordem de 3,3% na altura de 1973. Isso tornará 
possível reduzir, progressivamente, o índice de desemprêgo es
trutural existente em segmentos da atividade urbana e rural e 
significará, ainda, a necessidade de criação, ao início, de apro
ximadamente 880 mil empregos adicionais, por ano, com ten
dência a elevar-se para 1.000.000 de novos empregos, no 
final do período. Progresso Social: participação ampla da clas
se média e dos trabalhadores nos resultados do desenvolvi
mento; democratização de oportunidades; ausência de privilé
gios. Inflação: taxa decrescente, até a relativa estabilidade de



preços, significando ritmo de inflação inferior a 10% ao ano, 
ainda no mandato do atual Governo. Balanço de Pagamentos: 
política racional, atendendo aos requisitos da estratégia de de
senvolvimento. Correção Gradual de Desequilíbrios Regionais 
e Setoriais. Continuação das Reformas Econômicas, Sociais e 
Políticas; Reforma Educacional (inclusive a Reforma Universi
tária e das instituições de pesquisas). Reforma Agrária. Nova 
etapa da Reforma Administrativa. Reforma do Sistema de Pes
soal.^ Reorganização Industrial. Transformação da estrutura 
econômico-social do Nordeste. Estabilidade Política. Integração 
e Segurança Nacional” .

Consultando os diagnósticos do comportamento das reali
dades brasileiras e as projeções das “ Metas e Bases para a 
ação do Govêrno” (Documento-Síntese de 1970), verifica-se que 
elas se traduzem numa escalada de acontecimentos dramáticos, 
cuja avaliação escapa, todavia, ao âmbito destas sumárias con- 
sideraçoes.

petenhamo-nos, por conseguinte, no panorama da Adminis- 
raçao para o Desenvolvimento, que, de resto, vem sendo exaus- 
ivamente interpretada numa quantidade respeitável de pesqui

sas, analises, relatórios e d epo im en tos  de a u to rid ad es  e das 
mais variadas fontes de estudos especializados, tanto na órbita 
g vernamenta! como no âmbito das Universidades e das gran
des empresas.

ESSENCIALIDADE DA PROFISSIONALIZAÇÃO: 
MISSÃO DOS ADMINISTRADORES PROFISSIONAIS

O que de imediato se destaca pelo impacto de sua essen- 
cialidade e dimensões multifuncionais é a missão desempe
nhada pelos administradores profissionais no contexto da Ad- 
mimstraçao para o Desenvolvimento, nas atuais circunstâncias 
de modernização e expansão incoercível do País.

A profissionalização intensiva e generalizada se evidencia 
como o fator condicionante do sucesso da estratégia governa
mental que se desenrola, ao mesmo tempo, em dois planos in- 
dissoluvelmente entrelaçados e convergentes, no roteiro dos 
grandes objetivos nacionais: 1) o fortalecimento do setor pri
vado através da modernização da emprêsa nacional; e 2) a di- 
namização do setor público, cuja eficiência se pretende au
mentar mediante a progressiva execução das providências tá
ticas consubstanciadas na Reforma Administrativa, em têrmos 
de racionalização, operacionalidade e redução de custos.



A Administração para o Desenvolvimento avulta, por conse
guinte, como o desafio máximo dos Governos, nas três órbitas 
da Federação e das emprêsas bem organizadas.

A participação do administrador profissional em tôdas as 
suas fases de elaboração, e, sobretudo, na longa trajetória de 
sua execução, é condição decisiva da aplicabilidade e adequa
ção às exigências das áreas geográficas e dos setores a que se 
destinam, em função dos cronogramas de execução nos prazos 
preestabelecidos, e, finalmente, da aplicação das técnicas de 
auditoria, mensuração estatística dos custos —  em suma, a fase 
concomitante ou posterior da avaliação do desempenho e con
trole dos resultados.

A ausência ou omissão do administrador profissional, em 
qualquer das fases da Administração para o Desenvolvimento, 
tem o significado inapelável e fulminante do fracasso e inadim- 
plemento dos mais sofisticados planos elaborados. Quando, 
porventura, postos em execução sem a cooperação do admi
nistrador profissional, tôda a programação se diluirá numa ma
ciça dissipação de recursos escassos e concorrentes, sofrendo, 
de quando em quando, retardamentos, intermediações encare- 
cedoras e periódicos colapsos.

É natural que assim seja, porque um dos traços primor
diais do administrador profissional devidamente atualizado no 
domínio das informações teóricas e das técnicas do seu “ mé- 
tier”  é a permanente obsessão no sentido de aumentar, pela 
racionalização do trabalho, os coeficientes de produtividade 
nos vários segmentos de sua atuação profissionalizada: dire- 
ção-geral, chefia executiva, assessoramento, consulta, infor
mática funcionalizada e relações humanas bem conduzidas — 
para citar, apenas alguns daqueles segmentos. Uma sólida 
formação teórica oriunda de currículo adequadamente estru
turado e flexível qualifica e capacita o Administrador Profis
sional para o desempenho das funções que é chamado a exer- 
cer e das quais dependem, muitas vêzes, a sobrevivência, 
produtividade e liquidez das emprêsas onde trabalha.

Se assim ocorre nos domínios empresariais privados, 
ainda mais imperativa se torna a presença do administrador 
profissional na imensa e poliédrica rêde de órgãos, instituições 
e emprêsas do Estado, que é, em todos os meridianos e para
lelos do planêta, o grande empresário, o maior empregador e o 
consumidor máximo de mão-de-obra, de informações e da pro
dução, tanto numa economia socialista, como na complexida
de das economias de mercado.



Nas atuais condições do Brasil, depois do advento do De
creto-lei n? 200, de 1967, estima-se que o Sistema Administra
tivo da Federação — União, Estados e Municípios —  poderia 
gradualmente absorver um número superior a 50.000 adminis
tradores de alto nível profissional para utilização imprescin
dível numa imensa variedade de órgãos, serviços, autarquias, 
emprêsas públicas, sociedades de economia mista, organiza
ções bancárias, e assim por diante, que integram o menciona
do sistema. Basta mencionar um recente levantamento preli
minar que estima em cêrca de 35.000 o número de cargos em 
comissão e funções gratificadas do serviço público civil cujo 
provimento deveria ser drástica, urgente e totalmente efetua
do na base do “ sistema do mérito” , prèviamente comprovada 
a categoria da profissionalização especializada e qualificação 
universitária dos atuais e/ou futuros ocupantes.

Não vacilamos em afirmar que, sem a cooperação dos 
administradores profissionalizados em nível universitário — 
managers , técnicos, analistas ou simples assessores — , a re- 

cem-miciada Reforma Administrativa do Decreto-lei n° 200/67 
ora ensaiando os primeiros passos no rumo de sua implan- 

taçao progressiva — transformar-se-á numa simples declara- 
çao de intenções, relegada ao porão de uma mitologia impres
tável. Um festival de fórmulas inócuas.

Vivemos, de fato, a hora da Administração para o Desen
volvimento e do administrador profissional, cujas perspectivas 
se ampharn na exata medida da contínua expansão das ativi- 

a es do Estado, e paralelamente aos avanços das ciências 
sociais e das conquistas da tecnologia, que tem na profissio- 
nalizaçao a sua mais decisiva expressão.

São perspectivas de ampliação das suas responsabilida
des funcionais, melhores índices de formação e aprimoramen
to técnico e maior prestígio, acarretando, como não podia 
deixar de ser, uma retribuição financeira condigna.

Ou o Estado promoverá, de imediato, a entrega ao admi
nistrador profissional dos postos de comando, assessoramen- 
to, consulta e execução da Administração para o Desenvolvi
mento - para que estão especificamente qualificados não 
somente pelas aptidões, mas, sobretudo, por uma adequada 
formação universitária através de currículos integrados de ní
vel efetivamente científico — , ou a atuação do Sistema Admi
nistrativo da União se diluirá na estagnação, nos desperdícios 
e na ineficiência, sofrendo freqüentes colapsos, e, o que é pior,



desmoralizando-se perante a opinião pública, objeto do ane- 
dotário popular.

Todavia, são inaceitáveis os pontos de vista, de parcelas 
do empresariado que esperam da Administração para o Desen
volvimento mágicas ou milagres de produtividade e lucros ex
cessivos a curto prazo.

O administrador profissional não deve ser encarado como 
um “ robot” , um autômato, uma peça na engrenagem do pro
cesso produtivo. Como escreveu o Prof. John Pfiffner, da Uni
versidade do Sul da Califórnia: “ . . .  em essência o que pedi
mos é que êle se torne um agente da Mudança Social, em 
lugar de passivo observador que senta em seu lugar e pontifica 
dogmas relativos às vantagens da integração, da unidade de 
comando, do alcance de contrôle, do fluxo do trabalho e de
mais princípios da boa administração.”  (Como tornar opera
cionais as Ciências Sociais. Que aconteceu ao POSDCORB?
— in “ Public Administration Review” , September, 1962).

Administradores, analistas, técnicos ou assessores, os 
profissionais da Administração para o Desenvolvimento deve
rão suplementar seus conhecimentos especializados com a 
compreensão e a capacidade de manejo proporcionada pelas 
Ciências Sociais. A qualificação universitária e o treinamento 
permanente são as exigências fundamentais da moderna pro- 
fissionalização: as motivações básicas que impulsionam os 
administradores profissionais não devem ser aquelas estereo
tipadas nos axiomas de uma psicologia de egoísmo e auto
promoção, o “ animus lucrii”  exclusivo, sem quaisquer conota
ções de solidariedade social. Afigura-se-nos, ao contrário, que 
a motivação fundamental encontra-se na obsessão de bejn 
servir à Pátria, no aprimoramento perene e na “ Consideração 
do Grupo” a que pertença, do que decorre o seu bom conceito 
e a satisfação de sentir-se realizado.

O melhor instrumento de acesso dos Administradores 
Profissionais e segrêdo de sua eficiência, na escalada para 
o êxito da Administração para o Desenvolvimento, consiste na 
integração Govêrno-Universidade-Emprêsa, que poderá asse
gurar a obtenção daquelas mencionadas exigências de edu
cação permanente e treinamento especializado, visando apri
morar a capacidade realizadora dos homens e das instituições 
participantes do processo desenvolvimentista, abrindo-lhes 
vastos horizontes e melhores perspectivas de sucesso.

A posse de insígnias acadêmicas não basta: os diplomas 
desacompanhados dos conhecimentos atualizados, qualifica



ção profissional e senso de responsabilidade social são ape
nas ornamentos dispendiosos. Se, contudo, possuírem os atribu
tos que caracterizam a personalidade dos administradores au
tênticos, nenhuma tarefa lhes parecerá difícil, inviável. Poderiam, 
inclusive, raciocinar sempre como os Homens de Ação, úteis 
à sua terra e à sua gente, para os quais “ o difícil faz-se ime
diatamente; o impossível demora um pouco m a is . . . ”

NOTAS

Nota I — o Ministro João Paulo dos Reis Velloso, numa pesquisa da 
maior importancia relativa à modernização da emprêsa nacional, enfatizou três 
aspectos básicos: modernização da estrutura de capital, modernização 
ecnologica (cujo grande instrumento é o Fundo de Modernização e Reor- 

ganizaçao industriai do BNDE) e a introdução de métodos modernos de ge- 
cia e controle a modernização do “ management” . A êste respeito, 

sc areceu aquele eminente economista e administrador profissional:

' ' '  0  P o e iro  problema começa exatamente na batalha do empresário 
m®smo’ n? intuito de praticar o que se poderia denominar profissio- 

J  administração das emprêsas. O empresário, deixando de ser 
'.Ẑ  ’ on|P°tente e onisciente, de decisões importantes ou irre- 

. . . |ra concentrar-se nas tarefas inerentes à função empresarial —  a 
eo fne«* i e<r!soes maiores e a supervisão do contrôle — , a fim de que 
h L '  1 !íCIOna"zen? adequadamente as funções executivas... São pontos 

os de uma adequada institucionalização das funções executivas:
nrarJ.Lm Pro,issionalização da administração das emprêsas, a ser tornada 
gradualmente possivel pela disseminação, no Pais, com qualidade satisfa-
Fnnpnhano c 9raduação e pós-graduação, dos cursos de Administração, 
Engenharia, Economia, Contabilidade etc.

fin<? ipnai<sCn M ^n í*K  Pontrolad°rias”  junto à direção das emprêsas, não para 
naMzacfo í - f  para efeit0 da avaliação de resultados e racio-
cão p rnntrnip r.? diferentes departamentos. Tais sistemas de avaiia- 
DróDrin rprphm' hL a atividade de planejamento, devem constituir o
de contrnip Hp r  ®mpresa, tem como pressuposto a montagem de unidades 
Te informarãn nara qS’ ° rgani2ações mais complexas, de “ sistemas

Ç p ra a gestão (management information systems).

retornará r!m-mpr9̂ HlHCOnStante de executivos, que, periodicamente, devem 
araduacão Spm iccn P,ara cursos especializados ou programas de pós- 
trativa e tecnològicamem?6530 d“  emprêsas tende a defasar-se adminis-

da emDrês6aqUpn1trri 0'anM(nir0Ce-SSCL CÍe tomada de decisões e de racionalização 
(“ Donto dp ' nivpiampnt üZa^ P., re9ras simples e práticas, já tradicionais 
ceiros) p a Hp tprnira<? ' 9IÍ Í IC4?S de Gantt> índices econômicos e finan- 
modelos dp simuiarãn quantltativas modernas, como a análise de sistemas, 
m odernL n.i rpa?mpP? 9ram-aÇ-a0 iinear’ PERT' PPBS etc- Tais ‘ écnicas 
ção da emprêsa assimiladas ou apenas complicam a administra-

(Artigo in “ Guanabara Industrial” , Ano VIII, n<? 90, Janeiro 1971:
“ Empresas de Tamanho Médio Devem Ter Condições para se Trans
formar em Grandes. A Emprêsa Nacional deve ser preparada para 
grandes empreendimentos.” )



Nota II —  A Lei n? 5.645, de 12 de dezembro de 1970, estabelece as di
retrizes para a classificação de cargos do serviço civil da União. Êsse diplo
ma legal dispõe que os cargos serão classificados como de provimento em 
comissão e de provimento efetivo. Os de provimento em comissão serão,
a) de direção superior; e b) de assessoramento superior.

Os de provimento efetivo enquadram-se, bàsicamente, nos seguintes 
agrupamentos:

—  pesquisa cientifica e tecnológica;
—  diplomacia;
—  magistério;
—  polícia federal;
—  tributação, arrecadação e fiscalização;
—  artesanato;
—  serviços auxiliares;
—  outras atividades de nível superior; e
—  outras atividades de nível médio.

A Lei n? 5.645/70 disciplina tôda a nova sistemática de classificação 
de cargos, dando ênfase especial ao sistema de mérito, determinando a 
obrigatoriedade do treinamento e da capacitação, procurando os meios de 
fortalecimento do servidor civil, a fim de torná-lo profissional do serviço 
público. Ela transfere ao Poder Executivo a competência de dinamizar o 
sistema, através da gradual regulamentação dos seus princípios adaptando-os 
à realidade brasileira.

A tendência para a crescente profissionalização do Serviço Público bra
sileiro é irreversível.

Nota III —  Profissão e Ocupação Técnica —  “ O que caracteriza a pro
fissão é a aplicação de certa parcela do saber humano, por pessoas que a isto 
se habilitaram, de modo a lhes poder ser reconhecido o privilégio dessa apli
cação. Por isto mesmo, ao privilégio, que lhes é dado, acompanha a plena 
responsabilidade pela aplicação dêsse conhecimento no interêsse da huma
nidade. É de praxe exigir-se juramento para o exercício_ profissional. A 
profissão é, com efeito, um munus público, a ser praticado não apenas como 
ciência, mas com consciência e implica sempre em responsabilidade cien i 
fica e moral.

O profissional é a autoridade em sua prática profissional a serYiç°  
humanidade, não estando subordinado senão à sua consciência e a c 
ciência dos seus colegas —  os únicos que poderão julgar dos seus 
ou de suas faltas.

Dlstingue-se, assim, fundamentalmente, o exercício Pr° {,issio^ '  
cício de atividades técnicas, as quais podem requerer perícia e co 
tos, mas não idêntica responsabilidade, já por c o n s t it u í r e m  simpe 
a serem executadas, segundo planos ou ordens, já por se t r a ta r  de 
que não afetam fundamentalmente o homem e a sua segurança.

Serão ocupações, algumas altamente técnicas, a exigir df s' reza ,e 
habilitação, mas sem maior sentido ético. Poderão requerer Çerti 
habilitação, mas não graus acadêmicos ou juramento pr0Tissi°na . 
portando o seu exercício em privilégio.”  (Declaração de voto do Co • 
Teixeira in “ Administração em Nível Superior”  de Pedro Gu'lP 
trabalho editado pelo Ministério da Educação e Cultura em laba.)



»a L criaçao da carreira de Técnico de Administração em 1940,
composta de 150 cargos, no Quadro do DASP, foi um acontecimento histórico 
do ponto de vista do advento da Administração para o Desenvolvimento e da 
profissionalização como fator condicionante do êxito. Foi o comêço de uma 
legitima escalada, prenunciando, no cenário da Administração Pública, o 
aparecimento dos economistas, dos sociólogos, dos estatísticos, dos psicó
logos, dos assessôres de relações públicas e de inúmeras outras profissões 
decisivas. Justifica-se, portanto, esta Nota sumária, condensando tópicos da 
memorável Exposição de Motivos n? 2.487, de 30-12-39, do Decreto-lei 
h ’ 09 I3,6’j e 12;4-40' da Lei n? 4.769, de 9-9-65, e do Decreto n? 61.934, 
de 1964 êstes dois últimos diplomas legais posteriores à Revolução

9. Torna-se imperativa, destarte, em obediência ao princípio funda- 
ment.al. da formação de carreiras, a criação de carreira de Técnico de 

dministraçao, a fim de que, do exercício das atribuições específicas come
tidas ao DASP, se incumba um corpo de profissionais especializados e não 
ocupantes de cargos de outras carreiras, de profissão diversa.

10. É, ainda, de se considerar que a importância e a responsabilidade 
as funções de que se trata exigem, para o seu eficiente exercício e para o 

recrutamento de elementos capazes, não só a adaptação e o afeiçoamento 
ao funcionário às tarefas que integram a respectiva profissão, como também 
mveis de remuneração compensadores.

11 A' iá®,’,.1a experiência vem demonstrando —  com a realização de 
provas de habilitaçao para extranumerários do DASP — , a eficiência, para 
o serviço, da seleção orientada pelo critério de especialização de funções.

12. Na classificação dos funcionários públicos civis, há uma distinção
inr-nmhlfrü1’, ^ 6* ° S( agruPa em 2 categorias, de ordem geral: os que se 
incumbem das tarefas_ propriamente administrativas, e os que se incumbem
mio exeÇ.uÇã°. Os primeiros, conforme acentua Wilmerding, são os
2 ««> political officers of governmeni in the formulation of policy”
in special research’^ mereIy carrV oul orders, accumulate factes, or engage

in/*i,.lm ° ra’ aS carreiras integrantes dos quadros da administração se 
n r r izr-s* ri SU3 ‘■'P33® lo talidade, na 2? categoria citada. Necessário, pois, 
atrih?ir«o« r  carreira de Técnico de Administração a que se cometerão as 
são nrfnrinafm l «1 ! .  Ç.at.e9 °ria’ as ^ a is ,  ainda segundo Wilmerding,
heads of goifemrnent” . Í0" ’ l °  suPPlemen* the work of « »  P°litical

nn nA°cfperLOI? lent®’ ° , Decret° - |ei n? 2.136, de 12 de abril de 1940, criou, 
rn in  nrnw im fx.reira de. J écmco de Administração, composta de 150 cargos, 
SI V  n l  l  n0S ®.rm0S d0 art- 39 d0 aludido Decreto-lei, “ far-se-á 
defenderá oralment’™ 38 ’ além da apresenta5âo de tese que °  candidato

r « t í i i n eRr2L4 ' 769, idoe ^  d? setembr°  de 1965, sancionada pelo Presidente 
nrnf « L h !  t í ' " °  a 7*° da RevoluÇão, dispõe sôbre o exercício da 
profissão de Técnico de Administração, e dá outras providências.

“ Art. 29 A atividade profissional de Técnico de Administração será 
exercida, como profissão liberal ou não, mediante:
a) pareceres, relatórios, planos, projetos, arbitragens, laudos, as- 
sessoria em geral, chefia intermediária, direção superior;



b) pesquisas, estudos, análise, interpretação, planejamento, implan
tação, coordenação, e controle dos trabalhos nos campos da admi
nistração e seleção de pessoal, organização e métodos, orçamentos, 
administração de material, administração financeira, relações públi
cas, administração mercadológica, administração de produção, re
lações industriais, bem como outros campos em que êsses se 
desdobrem ou aos quais sejam conexos.
Ari. 39 O exercício da profissão de Técnico de Administração é 
privativo:
a) dos bacharéis em Administração Pública ou de Emprêsas diplo
mados no Brasil, em cursos regulares de ensino superior, oficial, 
oficializado ou reconhecido, cujo currículo seja fixado pelo Con
selho Federal de Educação, nos têrmos da Lei n9 4.024, de 20-12-61;
b) dos diplomados no Exterior, em cursos regulares de Adminis
tração, após a revalidação do Diploma no Ministério da Educação 
e Cultura, bem como dos diplomados, até à fixação do referido 
currículo, por cursos de bacharelado em Administração, devidamente 
reconhecidos;
c) dos que, embora não diplomados nos têrmos das alíneas ante
riores, ou diplomados em outros cursos superiores e de ensino 
médio, contem cinco anos, ou mais, de atividades próprias do campo 
profissional de Técnico de Administração, definido no artigo 2?
Parágrafo único —  A aplicação dêste artigo não prejudicará a si
tuação dos que, até a data da publicação desta Lei, ocupem o 
cargo de Técnico de Administração, os quais gozarão de todos 
os direitos e prerrogativas estabelecidos neste diploma legal.
Art 49 Na administração pública, autárquica, é obrigatória, a partir 
da vigência desta Lei, a apresentação de Diploma de Bacharel em 
Administração, para o provimento e exercício dos cargos técnicos 
de administração, ressalvados os direitos dos atuais ocupantes de 
cargos de Técnico de Administração.”

Pelo artigo 19 da Lei n9 4.769, de 9-9-65, o Grupo da Confederação 
Nacional das Profissões Liberais, constante do Quadro de Atividades e Pro
fissões, anexo à Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei 
n9 5.452, de 19 de maio de 1943, é acrescido da categoria profissional de 
Técnico de Administração.

O Decreto n9 61.934, de 22-12-67, regulamentou o exercício da profis
são de técnico e dispôs sôbre a constituição do Conselho Federal de 
Técnicos de Administração, de acôrdo com a Lei n9 4.769, de 9-9-65.

O TRINÕMIO DO DESENVOLVIMENTO

Nota V —  "O desenvolvimento não pode ser definido apenas em têrmos 
de PIB, exportação e crescimento industrial. O desenvolvimento é um proces
so, um fenômeno de cultura, orientado segundo a venerável trilogia grega: So- 
Phia, Paidéia e Politéia. O que quer dizer: sabedoria ou equilíbrio e raciona
lidade da psique; educação, no sentido mais largo da palavra, como amadu
recimento espiritual que as fôrças da tradição impõem sôbre as energias vi
brantes da juventude; e Ciência do Estadista, a Política, como a arte de pla
nejar, fundar e administrar a cidade-Estado. (É com agradável surprêsa que 
descubro haver um economista, o Senhor Mário Henrique Simonsen, chegado 
às mesmas conclusões, partindo de um ponto de vista totalmente diverso.



^Aml̂ oSII n0!lSe,n if! la.,n0.nripÍ : “ P°VPanÇa —  educação —  racionalidade eco- 
nomica e administrativa ). Êsse trinômio implica ser o desenvolvimento um
fInH^SS° conscientização promovido pela educação individual e coletiva, 
iwar-s S8U resHltado comProvado Pela perspectiva de um bom govêrno. A rea- 

h consciente do problema é a etapa inicial, o primeiro elo de uma ca
deia de causas e efeitos. O desenvolvimento material é o resultado lógico, não 
a causa da decisão e do esforço humano —  noção que seria de uma simplici
dade acaciana nao fôsse ela tão freqüentemente ignorada por alguns dos 
mais ilustres porta-vozes do desenvolvimentismo” .

(J. O. Meira Penna — “ Correio Braziiiense”  de 16-7-71.)
Nota IV . . .  Um instrumento como o computador, uma máquina de

unidac)e de tempo se mede em bilionésimos de segundo; com 
uma memória cujas dimensões podemos fixar segundo a nossa vontade, e que 

cansa; uma máquina de calcular que se comporta com o mesmo à 
i 601 um. esPa5° de três dimensões, como é o nosso, ou em um espaço 

ro r,^s !fo li0r num?r°  de dimensões (o que foge à nossa capacidade de per- 
i? aPrf.ensao)’ 9 cuja estrutura lhe permite fazer, em um número imen- 

J  tivas- uma seleção ao acaso, a esmo, suprindo, assim, por uma 
p le de intuição, a deficência de informação que caracteriza a formuia-

n M o ^ L w ^ 9r0S problemas —  enfim, um instrumento sem o qual já não se 
p maginar a sociedade contemporânea, não poderia deixar de ter apli- 
caçao nesse campo.”

(Henrique E. Mindlin —  in "Jornal do Brasil”  de 7-7-71.)


